
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 136.873 - BA 
(2012/0012828-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS 
EMBARGADO : EUVALDO FERNANDES SERAFIM - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUIZA CAVALCANTI SERAFIM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTÔNIO PEREIRA DE CERQUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. OBRIGATORIEDADE DE 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. MANIFESTAÇÃO 
POSTERIOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES.

1. Havendo pronunciamento posterior do parquet e inexistindo prejuízo às partes, 
deve ser relevada a ausência de intervenção prévia no âmbito desta Corte, em processo no qual 
sequer se chegou a conhecer do mérito recursal.

2. Precedentes: REsp 1.324.693/MS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/9/2013; 
AgRg no REsp 1.174.225/SC, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/6/2013.

3. Embargos de declaração acolhidos, apenas para suprir a omissão apontada, 
sem alteração do resultado do julgamento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS 
EMBARGADO : EUVALDO FERNANDES SERAFIM - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUIZA CAVALCANTI SERAFIM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTÔNIO PEREIRA DE CERQUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo INCRA contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. DATA DO LAUDO X DATA DA IMISSÃO NA POSSE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento (Súmula 
211 do STJ).

2. Agravo regimental não provido.

Aponta o embargante, em síntese, omissão quanto à alegação de que o recurso foi 

desacolhido sem que sobre ele houvesse a obrigatória manifestação do Ministério Público 

Federal, nos moldes do art. 18, § 2º, da LC 76/93.

Devidamente intimada, a parte embargada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Assiste razão 

ao embargante quanto à omissão indicada.

Com efeito, considerando o disposto no art. 18, § 2º, da Lei Complementar 76/93, 

"o Ministério Público Federal intervirá, obrigatoriamente, após a manifestação das partes, 

antes de cada decisão manifestada no processo, em qualquer instância".

No caso, contudo, após o julgamento do agravo regimental interposto pelo INCRA 

(acórdão de fls. 842-846), cópia dos autos em arquivo digital foi encaminhada ao Ministério 

Público Federal (certidão de fl. 848), que se limitou a manifestar ciência ao teor do julgado sem 

nada requerer (petição de fl. 852).

Assim, havendo pronunciamento posterior do parquet e inexistindo prejuízo às 

partes, deve ser relevado o vício indicado, já tendo esta Corte, em outras oportunidades, afastado 

o rigor da norma em situações semelhantes, a exemplo dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
REFORMA AGRÁRIA. FALTA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
MANIFESTAÇÃO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. JUROS E HONORÁRIOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A ausência de intimação do Parquet federal não é causa de nulidade 
quando suprida por pronunciamento posterior deste órgão e inexistente prejuízo às partes. 
Precedentes.

2. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. A Corte de origem não emitiu carga decisória sobre o disposto nas 
normas tidas por vulneradas - arts. 5º, 6º e 12 da Lei nº 8.629/1993; arts. 1.063 e 1.262 do 
CC/1916; arts. 15-B e 27, § 1º, do DL nº 3.365/41 e art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC -, o que 
caracteriza falta de prequestionamento e impede o acesso da controvérsia à instância 
especial, a teor da Súmula 211/STJ.
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4. Recurso especial do Incra não conhecido e recurso especial do 

Ministério Público Federal não provido. (REsp 1.324.693/MS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe de 19/9/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE SOCIAL 
NO CASO CONCRETO. AFASTADA A APLICAÇÃO DO ART. 18, § 2º, DA LC N. 
76/1993. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 541, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC E 255 DO RISTJ. DECISÃO MANTIDA.

1. No caso concreto, debate-se interesse patrimonial restrito às partes e 
destituído de generalização social. Ausente, portanto, a necessidade de atuação do 
Parquet, na forma do art. 18, § 2º, da Lei Complementar n. 76/1993, específica para as ações 
relativas à desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária.

2. A deficiência das razões recursais que impede a exata compreensão da 
controvérsia nem esclarece a suposta afronta à legislação federal atrai, por analogia, o 
óbice da Súmula 284/STF.

3. A simples transcrição de ementas ou votos não se presta à 
demonstração da divergência jurisprudencial, na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255 do RISTJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.174.225/SC, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe de 14/6/2013)

Com estas considerações, acolho os embargos de declaração, apenas para suprir 

a omissão indicada, sem alteração do resultado de julgamento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0012828-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 136.873 / BA

Números Origem:  200433000044385  44377420044013300

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS
AGRAVADO : EUVALDO FERNANDES SERAFIM - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUIZA CAVALCANTI SERAFIM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTÔNIO PEREIRA DE CERQUEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS
EMBARGADO : EUVALDO FERNANDES SERAFIM - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LUIZA CAVALCANTI SERAFIM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTÔNIO PEREIRA DE CERQUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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